
/LPt f^ì 
' n . i f ì ^ 

j n r ^ 1 . ¡ G 

L a m u : ; r t e t r ' n i c a de. 3 o s d A r . - c n u i t r a i ^ l ; ü p a s o p o r l a a ^ d a ^ o n -

d s n c i a s d e l a p o l i c í a tíc f i a d r i c ! , c o n s i g n o c i n d u d a b l e a d e h a b e r 

s i d o s a l v a j e m o n t c t o r t u r a d o , p l s u t s a c a n e l M c x i r n a d r a m a t i c n a a l 

a r a n ; : ! r o b l e n a p o l í t i c o d e l a l u c h a c o n t r a e l t a r r c r i a n o v a l . r a r -

p e t o a l a d c i v i o c r a c i a . 

C u a n d o l a 1 1 a i n a d a Le HM A n t i t c r r o r l a t a d i a c u t i o e r i e l C a n a : a : r -

„ • „ j . . . . 0 d e l o s ü i . y j t a d o s \ / o r s s u n i i l a n a c i c - i o n d a j . o a c a r - ' u n i a t î - a c e n 

d a d ^ ) o r c ; u a a q u í s í 

' . • - _. : 1 w o. o J 

p u e d o a u b e i s t i r c o n e l t a r r o r i s m o , p e r o t a m p o c o . j u e d e a u b s i c ^ t i r 

c o n l a s t o r t u r a s . 

E n n u e s t r o p a í s ^ l a c u e s t i ó n r e v i s t e u n a e s p a c i a l g r á v e -

l e d a n a i t a u a r i o s t e r r o r i s m o s d e c i a n o e s ; . a c i a " ' ' 

n e n t a v i r u l e n t o ( E T A , G l A P C , g r u p e a f a s c i s t a s ) -m y u n a p a r a t a 

p o l i c i a l d i r i g i d o e s e n c i a l M a n t e p o r l a s r . " ; Í 3 r ¡ a s : - ; e r a o n a s r u é l o a : 

r i p i a n y a b a j o e l v r a n q u i s í n o ^ 

Y o h e d i c h o e n m u c h a s n c a a i o n e a c i u a a l t c r r c r i s r i i o s e d i r i ^ ^ a 

e s p e c i a I r a e n t e c o n t r a l o e p a r t i d o s d o i;;^ c u i a r L l a , p o r r a j " + i a n d c a 

r í i a r n i n a r a l o s t r a b a j a d o r e s y a l a s c l a s e s p a p u l ^ ^ r e s d o l a l u c h a 

p o l l l i c a y a r e d u c i r a s t a a u n e n f r e n c a r n i e n t a a n t r o u n a a i n u r ' a s 

a m a d a s , A l a v a z . t i e n d e a e n c e r r a r a l o s p a r t i d a s 

e n u n d i l c ; a a i n s o l u b l e : o a a o y a r a l t e r r a r i s r i o o ap: 

D o l i c i a l s ; c i o t a n t o , s i n m a r g a n d o m a n i o b r a p a r a a m p r a n d a r l a n ^ - a : - - " 

s a r i a d e a o c r a t i z a c i ó n d o é s t e ú l t i m o , c a m c a p a r a t o a a c n c i a l d a l l a 

t a d o . Y s i e s t o e s a s í e n g a n e r a l , m u c h o m á s a p l i c a b l a e s a n a a 

p a í s , p o r l a s i t u a c i ó n a a u e a n t e s m e r e f e r í a y r ú a i i a c S a b r a l ^ j t a i ¿ ^ 

i n c n t o u r g e n t e y n e c e s a r i a d i c h e d e m a c r a t i z a c i d n , 

E s t e g r a n d i l e m a e s e l t ; u a s i e m p r e p a r s i u u a a l o s p a r t i d o : d a 

i z q u i e r d a c u a n d o s o ; . r a t r í d e r ü a c u t i r m e d i d a s l e g i s l a t i v a s c a r ^ ' ^ r s 

e l t e r r o r i s m o . A s í o c u r r i d , , t a m b i é n , c u - ' n d o s e p r e s e n t ó p o r a . i 

G o b i e r n o e l p r o y e c t o d e l o y l i a . a d o " a n t i t : : r r a r i s t a ' ' . 

a 'i z ! • ü ' 

A n - c e ü i c n ; . — -
( S T e c^kc g » r t - ^ f ft e '.A-: . , . , 

d e u n a n e g a t i v a . ra,;-, y , a . ; : . . . - ^ r i a e a u a v a . L i a o a a a j a : ^ 

• p r o b a r p o r l a m a y o r í a d a l C a n g r a s o u n a l e y ^ u r L l t e r r o s . s t a q a a 

m f o s t a b l a a í a l i i n f M j n a g a r a n t í a p a r a l o s ^ { a l a n r d o s y q u a J ' b:.-

- - i ' ' d a ? 1 r J. a 



en rnc.nr-.- rio a ¡" " i:.'tor io del Irvcr^rior y - wc, -ntro otrcn'; cccas,a;-i~ 
^mmesi^iím rnileba a do uijülga con el tarrorinnin, i^ms^s^ 

C L-.rci poyiljiXidad era .luciiar por una vsmn^esm^ mgjora del aro-
yacto da ley, elii^iinando loa aspcctoa cas oacandalosns, y ahrisndo 
la pasibilidad ds una intervancj.nn riel pojjer judicial y da los 
abogados, aara iupodir praciaainante ana la ley fuese una cbbortura 
do rnaloa tratos y torturas. £cta fui' la vía f;ua las fuerzas de ia-
qui,,rda aiauioran en al Conyraao éc los Diputados. 

Así y todo arauioa per fas tapian ts conscientes de que, incluao con 
eatas rnejnraa, la loy podía ser un ahnriua en blanco sino iba acom-
pañada de incididas wuy concretaa de control parlamentario y, sobre 
todo, de medidas clar-s y radicales da demccratizacibn del aparato 
policial, así corno de medidas de denocratizacien efectiva del apa-
rate judicial. 

Cuando la ley se aorobo 1 A L '1 r ¡ h n <-'. r h '1 

nios rué e::to podía ocurrir -- y aaí lo dijimoa --.porruo s;:bíams 
igualnenta ayje en alaunaa conisarías« se seguía torturando y aua al 
gunos jueces ejercían su misión con una mentalidad autántia a;aante 
fascista, aegúa se vio en ri caso de Yolanda Ganzf'xez (pr c tagon iz a-
do precisamente por el nisrno juez rué debía encargarse del caso da 
3as ' Arregui) . 

Pues bien, la rnuarte do 3oa' Araegui ha puesto al desnudo es-
ta realidad y ha plan"'-.eado la auestidn con la na;'.i'na gravedad. Ll 
ccbierno debe decir ahora, con. claridad, wwiawsWÉBB^^ cia-

puesto a jar garantías salidas e innecüatas de dc!r:ccr atiz ación ef ac 
tiva del aparato policial y a. dar garantías, asirnismo, sobre la 
asistencia ds abogado a los detenidos. Deben ruadar claras, tambiín 
las responsabilidades y las garantías en el propio sistema judicial 

Y si esta conjunto de garantías no se da, si no existen aers-
pectivas claras da que la Ley Antiterrorista na es ni pueda aar un 
cheaua en blanco an 'nanos de los que que -^aá^&Kaa® tanbión quieren 

cara ::rse is torna demecraxico, na ara aua axigir la 

derogación de esta ley o cu modificación sustancial. 

La Ley es sequrarnente necesaria. "ero para proteger a la de-

mocracia, no para destruirla. 
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¿ Por qué 
dimiten? 

AL tiempo que ingresaban ayer en 
prisión preventiva los cinco funcio-
narios del Cuerpo Superior de Po-

licía que habían participado en los inte-
rrogatorios de José Ignacio Arregui, co-
menzaban a producirse las dimisiones 
en cadena de los cuerpos de seguridad 
del Estado, dependientes del Ministerio 
del Interior. A la dimisión del director ge-
neral de la Policía, seguían las de una 
larga lista de altos cargos de la Policía y 
del Ministerio del interior. 

En sus propósitos desestabilizadores, 
la organización terrorista ETA, que des-
de el pasado viernes cuenta con un nue-
vo e inesperado mártir, ha conseguido 
mucho más de lo que nunca pudo espe-
rar en su larga lucha: ha logrado la soli-
daridad de cuerpo con unos presuntos 
torturadores, con lo cual aparece una 
identificación de métodos entre unos su-
puestos responsables directos y sus 
mandos. Mal podría existir la solidaridad 
si tales métodos repugnaran frontalmen-
te a los dirigentes policiales. 

Ante la situación prácticamente acéfa-
la en que se encuentra ahora la Policía, 
en uno de los momentos más graves de 
nuestra larga transición, el ciudadano, 
que tiene muy claro lo de la jerarquiza-
ción de responsabilidades, echa en falta 
una dimisión: la del ministro del Interior, 
señor Rosón. Dimisión simbólica que, en 
momentos de crisis de Gobierno como el 
actual, ni en la más desquiciada de las 
combinaciones tendría ninguna posibili-
dad para ser confirmado en su puesto. 
Pero es el gesto, el ponerse a disposición 
de los tribunales de Justicia, lo que el 
ciudadano echa en falta. 

El momento es grave. Hoy, más que 
nunca, los cuerpos de seguridad del Es-
tado son imprescindibles, aunque some-
tidos ai imperio de la Ley. Si estos altos 
funcionarios se han rebelado contra ella, 
desenterrando un equivocado concepto 
de la solidaridad, será el momento de 
poner al frente de los cuerpos de seguri-
dad a personas capaces de entender 
cuáles son sus funciones, sus responsa-
bilidades y sus limitaciones. 

Conseguir una Policía adecuada a las 
actuales estructuras democráticas, pue-
de ser un importante empeño del Gobier-
no que el señor Calvo-Sotelo se dispone 
a encabezar. Si estas 
dimisiones son since-
ras, y no una simple 
maniobra de presión, 
bienvenidas sean. 
Ayudarán a una refor-
ma que se necesita a 
gritos. 

_ D e l d i c h o _ 

- a l h e c h o ^ 

«En tiempos de 
Franco, el Real Ma-
drid organizó encuen-
tros de fútbol para 
evitar conflictos so-
ciales, por sugerencia 
de las autoridades.» 
(RAIMUNDO SAPOR-
TA, pontífice máximo 
del balón.) 

Lógico. Por el Im-
perio hacia el gooool. 

• • • 

«Con mi padre me 
comunico muy bien, 
pero nunca podemos 
hablar.» (PAOLA DO-
MINGUIN, hermana 
de Miguel Boselito.) 

Segu ro que será 
por culpa de la baja 
calidad que ofrece la 
Telefónica. 

• • • 
«Mi época chillona 

quedó atrás.» (RA-
MON MUNTANER, 
cantautor.) 

Más fuerte, que no 
se oye. 

n " buna 
La tortura y la Ley Antiterrorista 

Jordi Solé Tura 

LA muerte trágica de José Arregui 
tras su paso por las dependencias 
de la Policía de Madrid, coii signos 

indudables de haber sido salvajemente 
torturado, plantea con el máximo dra-
matismo el gr^n problema político de la 
lucha contra el terrorismo y el respeto a 
la democracia. 

Cuando la llamada Ley Antiterrorista 
se discutió en el Congreso de los Dipu-
tados yo resumí la posición de los co-
munistas diciendo, en síntesis, que un 
régimen democrático no puede subsis-
tir con el terrorismo, pero tampoco pue-
de subsistir con las torturas. 

En nuestro país la cuestión reviste 
una especial gravedad porque aquí se 
dan cita varios terrorismos de signo es-
pecialmente virulento (ETA, GRAPO, 
grupos fascistas) y un aparato policial 
dirigido esencialmente por las mismas 
personas que lo dirigían ya bajo el fran-
quismo. 

Yo he dicho en muchas ocasiones que 
el terrorismo se dirige especialmente 
contra los partidos de izquierda, porque 
tiende a marginar a los trabajadores y a 
las clases populares de la lucha política 
y a reducir ésta a un enfrentamiento en-
tre dos minorías armadas. A la vez, tien-
de a encerrar a los partidos de izquierda 
en un dilema insoluble: o apoyar al te-
rrorismo o apoyar al aparato policial 
existente, sin margen de maniobra para 
emprender la necesaria democratiza-
ción de este último, como aparato esen-
cial del Estado. Y si esto es así en gene-
ral, mucho más aplicable es a nuestro 
país, por la situación a que antes me re-
fería y que hace absolutamente urgente 
y necesaria dicha democratización. 

ESTE gran dilema es el que siem-
pre persigue a los partidos de Iz-
quierda cuando se trata de discu-

tir medidas legislativas contra el terro-
rismo. Así ocurrió, también, cuando se 
presentó por ei Gobierno el proyecto de 
ley llamado antiterrorista . 

Ante dicho proyecto cabía, evidente-
mente, adoptar la actitud de una negati-
va pura y simple de carácter testimonial 
lo cual habría equivalido a dejar apro-
bar por la mayoría del Congreso una ley 
antiterrorista que no establecía ninguna 
garantía para los detenidos, que dejaba 
todo en manos del Ministerio del Inte-
rior y que, entre otras cosas, asimilaba a 
los piquetes de huelga con el terroris-
mo. 

Otra posibilidad era luchar por una 
mejora del proyecto de ley, eliminando 
los aspec tos más escanda losos , y 
abriendo la posibilidad de una interven-
ción del poder judicial y de los aboga-

Terrorismo y torturas: un régimen democrático no puede subsistir 

dos, para impedir precisamente que la 
ley fuese una cobertura de malos tratos 
y torturas. Esta fue la vía que las fuerzas 
de izquierda siguieron en el Congreso 
de los Diputados. 

Así y todo éramos perfectamente 
conscientes de que, incluso con estas 
mejoras, la ley podía ser un cheque en 
blanco sino iba acompañada de medi-
das muy concretas de control parlamen-
tario y, sobre todo, de medidas claras y 
radicales de democratización del apara-
to policial, así como de medidas de de-
mocratización efectiva del aparato judi-
cial. 

CUANDO la ley se aprobó sabía-
mos que esto podía ocurrir - y 
así lo d i j imos- porque sabíamos 

igualmente que en algunas comisarías 
se seguía torturando y que algunos jue-
ces ejercían su misión con una mentali-
dad auténticamente fascista, según se 
vio en el caso de Yolanda González 
(protagonizado precisamente por el 
mismo juez que debía encargarse del 
caso de José Arregui). 

Pues bien, la muerte de José Arregui 
ha puesto al desnudo esta realidad y ha 
planteado la cuestión con la máxima 
gravedad. El Gobierno debe decir aho-
ra, con claridad, si está dispuesto a dar 
garantías sólidas e Inmediatas de de-
mocratización efectiva del aparato poli-
cial y a dar garantías, asimismo, sobre 
la asistencia de abogado a los deteni-
dos. Deben quedar claras, también, las 
responsabilidades y las garantías en el 
propio sistema judicial. 

'Y si este conjunto de garantías no se 
da, si no existen perspectivas claras de 
que la Ley Antiterrorista no es ni puede 
ser un cheque en blanco en manos de 
los que también quieren cargarse el sis-
tema democrático, habrá que exigir la 
derogación de esta ley o su modifica-
ción sustancial. 

La Ley es seguramente,necesaria. Pe-
ro para proteger a la democracia, no 
para destruirla. 

JordI Solé Tura. Portavoz del Grupo Comunis-
ta en el Congreso. 

Agua para 
Tarragona 

Desde hace t iempo se viene 
hablando y debatiendo sobre 
uno de los grandes problemas 
existentes en Catalunya, y pre-
ferentemente en Tarragona, 
como es el problema del sumi-
nistro de agua y sus posibles 
soluciones. Soy promotor de 
una iniciativa viable, técnica y 
económicamente, que daría 
respuesta casi inmediata al su-
ministro de agua para consu-
mo humano de la ciudad de 
Tarragona. Consiste en la ex-
plotación racionalizada de dos 
recursos acuíferos potenciales 
existentes al este del río Gayà 
en un polígono cuyos vértices 
ser ían Vespel la , Vilabella, 
Rodonyà y un punto equidis-
tante entre Salomó y Bonastre. 
Nuestros estudios, realizados 
por geólogos e ingenieros es-
pecializados en hidrogeoiogía, 
nos d icen que los recursos 
anuales de estos acuíferos son 
del orden de los 15,6 Hm cúbi-
cos. En febrero del pasado 
año el Ayuntamiento óe Tarra-
gona aprobó por unanimidad 
el contrato con nuestra socie-
dad Alguadolg, SA, que permi-
te la extracción de dichos acuí-
feros y su transporte haste la 
ciudad. La inversión necesa-
ria, unos 500 millones, sería a 
cargo de nuestra sociedad. 

Car 
f s f a sección es una tribuna aoiaiip a todos los lectores de EL PERIODICO. 

Salvo obligadas excepciones, las cartas deben tener como máx/mo 20 líneas 
de extensión. EL PERIODICO se reserva el derecho de publicar o no esta co-
rrespondencia espontánea y, en su caso, a extractar o resumir sus contenidos 
fundamentales. Unicamente se tendrán en cuenta las cartas firmadas y que in-
:jiquen el domicilio del autor. 

Puedo afirmar que esta inicia-
tiva y planteamiento sienta un 
precedente empresarial por la 
forma de afrontar soluciones. 
Pero inmediatamente después 
.del comienzo de los trabajos 
surgió una oposición irracional 
y violenta que determinó la 
suspensión de los mismos en 
abril pasado. Los argumentos 
que se han empleado para de-
tener nuestro proyecto no tie-
nen ninguna consistencia legal 
ni técnica, demostrable con in-
formes periciales. Con buena 
voluntad y sentido común se 
puede llegar a un acuerdo que 
benef ic ia a todos . Además , 
hoy existen técnicas que per-
miten conocer y controlar el 
funcionamiento de los embal-
ses subterráneos. Estanislao 
Carlos Cristos (Barcelona) 

La Academia Roca 
Después de leer ciertas ine-

xact i tudes publ icadas en EL 
PERIODICO del pasado día 10 
q u e r e r l o s d e j a r c l a r o que 
nuestra labor, encauzada por 
nuestro director y jefe de estu-
dios, es la de educar a instruir 

a nuestros alumnos junto con 
la ayuda ineludible de los pa-
dres. Nosotros pedimos que 
nos dejen llevar a cabo esta la-
bor en completa identificación 
con el centro al que pertene-
c e n o s como educadores . 
Quere-nos terminar exponien-
do que nosotros nada hemos 
tenido que ver con los delega-
dos de curso respecto a todo 
lo publicado por EL PERIODI-
CO. 6 profesores de la Acade-
•niai Roca (Barcelona) 

Benabarre 
es Aragón 

En contestación a la carta 
del señor Manuel Mont quiero 
indicar que Benabarre es tan 
A r a g ó n c o m o p u e d a se r l o 
Huesca. Aragón termina en el 
Noguera Ribargozana, a bas-
tantes kilómetros de Benaba-
rre y muchos más del río Cinca 
ya desde 1135, un año antes 
de que naciera doña Petronila. 
En el valle del Ribagprzana es-
tá el p u e b l o de Puen te de 
Montañana que se lo ha ane-
xionado la Generalitat de Ca,ta-
lunya demostrando con ello un 

desconocimiento total de los 
límites geográficos de la pro-
vincia de Huesca con la pro-
vincia de Lieida. Miguel Pueyo 
(Barcelona) 

Mala memoria 
Estos días he recordado un 

hecho y agradecería a algún 
lector si puede aportar datos 
sobre el rñismo. Cuando me 
encontraba en edad escolar, a 
los 12 años, curso 1937-38, en 
Barcelona, todos los estudian-
tes fuimos provistos de una 
placa dorada que nos colocá-
bamos en el brazo izquierdo y 
al ser exhibida en los tranvías 
podíamos v' 'ar gratis. No sé 
si la placa la ...Hitaba el Ayun-
tamiento o la Generalitat. Ma-
ría Mateu (Barcelona). 

fiases americanas 
y OTAN 

Como superviviente de tres 
guerras y haber conocido sus 
horripilantes acontecimientos, 
deseo dar mi opinión sobre el 
ingreso de nuestra patria en la 
OTAN. Como consecuencia de 
las secuelas de la Guerra Civil 

el régimen dictatorial de Fran-
co se vio obligado a aceptar el 
Tratado de 1953 con EEUU y 
con este compromiso quedó 
obligado a cumplir cometidos 
que las mismas potencias de 
la OTAN habían rehusado. Ita-
lia, que había recibido cuantio-
sos auxi l ios económicos de 
EEUU, no tuvo reparo en ne-
garse a establecer en su país 
bases aéreas, Inglaterra impu-
so restrícciones, Francia sola-
mente autorízó cinco bases en 
el protectorado de Marruecos, 
pero ninguna de ellas en terri-
torio metropolitano. 

Siendo hoy España un país 
democrático y que no f irmó di-
cho Tratado, no necesita que 
EEUU le sirva de protección, 
por lo cual debería ser revisa-
do el Tratado y eliminar las ba-
ses. Respecto al deseo guber-
namental de que España in-
grese en la OTAN, este com-
promiso debe decidirío el pue-
blo español en un referéndum 
ya que sobre él recaerían las 
consecuencias. Sol Aparicio 
Rodríguez (Madrid). 

TVE y tortura 
¿Cómo es posible que en la 

Constitución española se pro-
hiba la tortura y no se denun-
cie a TVE por la tortura diaría a 
que nos tiene sometidos? Un 
torturado (Barcelona) 
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España arranca más licencias 
de pesca de lo previsto a la CEE 

Gran Bretaña intenta retrasar la ratificación del acuerdo con la Comunidad logrado ayer en Bruselas 
En una ofensiva diplomática a dos niveles, con la 

participación incluida del Rey, España ha 
conseguido que la CEE firme un convenio de 
pesca que incluye más licencias de las que 

ofrecía hasta ahora. El buen acuerdo debe ser 
refrendado por los países comunitarios 

Madrid/Bruselas. - Las ne-
gociaciones pesqueras entre 
España y la Comunidad Eco-
nómica Europea (CEE) culmi-
naron ayer en un principio de 
acuerdo por el que Madrid 
arranca 142 licencias a Bruse-
las, cifra que, si bien está por 
debajo de las 168 que nuestra 
flota disfrutó en 1980, supone 
una importante puja sobre la 
última oferta de los diez que se 
situaba en torno a las 120. 

La euforia'''que se respiraba 
entre los negociadores espa-
ñoles era compartida por los 
comunitarios, si bien éstos se 
mostraban menos optimistas 
sobre la ratificación y definitiva 
entrada en vigor del acuerdo. 

Sin ratificación 
Asi, los negociadores espa-

ñoles esperaban que el Conse-
jo de Ministros de Asuntos Ex-
teriores de la CEE, reunido 
ayer en Bruselas, diera el in-
mediato visto bueno al acuer-
do, cosa que no sucedió. 

En este sentido, un portavoz 
de la Comisión Europea, órga-
no rector de la CEE, explicó a 
EL PERIODICO que el princi-
pio de acuerdo era «muy esti-
mulante», ,pero, al t iempo, 
agregó que el Consejo de Mi-
nistros de los diez no dio su 
placet a la entrada en vigor del 
mismo. 

Hostilidad británica 
Al parecer, fue el represen-

tante de Gran Bretaña, país 
que ha bloqueado la posibili-
dad de un acuerdo común de 
Pesca entre los diez, quien pu-
so los mayores reparos a la ra-
t i f icación, alegando que no 
quería dar su aprobación a un 

• EiRey 
medió ante 
eloresidente 
de Francia 

• Cada año 
Espaíía 
pesca menos 

pacto con un pals tercero 
mientras no se aclarara el ré-
gimen interno de la Europa 
azul comunitaria. 

En medios diplomáticos es-
pañoles, sin embargo, se quitó 
importancia al tema aseguran-
do que el Consejo de Ministros 
de ios diez no habla ratificado 
el acuerdo por «razones for-
males» y que hoy lo haría el 
Comité de Representantes 
Permanentes (COREPER) de 
la Comunidad. 

Victoria diplomática 

La cifra de licencias alcan-
zada -142 para 10.500 tone-, 
ladas de merluza- se Inter-
preta, sin embargo, como un 
triunfo diplomático español. 
Madrid ha conseguido una ci-
fra política muy por encima de 

ZONA DE TERRANOVA 
150 buques 

2.700 tripulantes 

ZONA PORTUGUESA 
100 buques 

1.100 tripulantes ^ 

ZONA COMUNITARIA 
550 buques 

6.600 tripulantes 

ZONA SAHARIANA 
1.200 buques 

10.800 tripulantes 

Océano 
Atlántico 

ZONA SUDAFRICANA 
50 buques 

600 tripulantes 

Barranco 

La flota española está repartida en al Atlántico según se indica en el mapa. El grueso está en la zona saharaui 
balo administración marroquí. En España hay más de 8.000 pesqueros con unos cien mil pescadores. El sec-
tor genera unos 800.000 puestos de trabajo en tierra, según informa el corresponsal de EL PERIODICO en San 

Sebastián, Jesús Ferreiro 

la primera oferta comunitaria, 
realizada el 11 de noviembre 
pasado, de 70 licencias. 

En este sentido, ayer tras-
cendió que el rey Juan Carlos 
había mantenido anteayer una 
conversación telefónica con el 
presidente francés Giscard 

d'Estaing, en la que se abordó 
ei problema de la flota pes-
quera del Cantábrico. El cam-
bio de actitud de Francia y el 
decisivo apoyo de Alemania 
Federal habríah sido decisivos 
para la conclusión del pacto. 

A nivel numérico, España se 

ha visto obligada desde 1978, 
fecha de la firma del acuerdo-
marco con la CEE, a la anual 
reducción de licencias. De las 
240 iniciales, se pasó a 206 en 
1979, 168 en 1980, hasta las 
142 para el presente año. -
Rafael Jorba 

El pacto no 
gusta a los 
armadores 

Los armadores de la flota 
española que faena en 
aguas de la CEE han reac-
cionado negativamente an-
te ei acuerdo alcanzado 
ayer en Bruselas y, según 
ha podido saber EL PERIO-
DICO, están estudiando la 
posibilidad de pedir a la 
Administración una reduc-
ción de las importaciones 
de pescado comunitario 
proporcional a la del núme-
ro de licencias suprimidas 
(un 15,5 por ciento). 

«Nos hemos negado 
siempre a que se aceptara 
una reducción importante 
del número de licencias 
con la validez de sólo un 
año. Por ello, el resultado 
de las negociaciones con 
la CEE me parece negati-
vo», afirmó ayer el presi-
dente de la Asociación Na-
cional de Armadores de 
Buques de Altura, Jesús Et-
chevers. 

Ahora, reestructurar 

Los negociadores espa-
ñoles, a todo ello, buscarán 
ahora un acuerdo duradero 
que elimine la negociación 
anual de licencias y que cu-
bra las necesidades de Es-
paña hasta ei ingreso en la 
CEE. Ese acuerdo permiti-
ría abordar la reestructura-
ción del sector. «Sabemos 
que nos sobran barcos de 
altura, pero necesitamos 
saber a qué aténernos», ex-
plicó ayer, en este sentido, 
Miguel Aldasoro, subsecre-
tario de Pesca. 

La Ilota del sur espera 
su acuerdo "milagroso' 

Lo que 
se pesca Manuel 

Martín 
Ferrand 

Barcelona. - El principio de 
acuerdo conseguido ayer por 
España con la CEE es tan sólo 
un primer paso en el proceso 
de renovación de licencias de 
pesca para la flota. Están pen-
dientes negociaciones con 
Marruecos en cuyas aguas es-
tá el bloque más importante 
de buques pesqueros españo-
les y con Portugal. 

En tanto no se soluciona el 
contencioso con ei reino alaui-
ta, la flota.de Barbate ha deci-
dido amarrar, tras una asam-
blea celebrada ayer. Una parte 
de esos buques seguía fae-
nando en aguas españolas y 
su decisión de regresar defini-
tivamente a casa ha sido criti-
cada por el presidente de los 
armadores de Cádiz, quien ha 
acusado a ios pescadores de 
querer cobrar los subsidios 
del gobierno sin trabajar, 
cuando aún podían hacerlo en 
parte. 

La «mafia» resulta eficaz 
La situación de la flota anda-

luza ha llegado incluso a en-
frentamientos internos al acu-
sar los pescadores de Puerto 
de Santa María y los armado-
res de Alnlería a los armado-
res onubenses de gestionar 
acuerdos particulares con Má-

Los pescadores andaluces ansian también un pronto acuerdo con IMa-
rruecos y Portugal 

rruecos a través de una mafia 
marroquí. Según los acusado-
res, con el pago de un canon 
de protección los pesqueros 
de determinadas empresas 
quedarían a salvo de las patru-
lleras árabes, según informa 
desde Huelva la corresponsal 
de EL PERIODICO, 1. M. More-
no. 

La flota de Andalucía puede 
verse afectada por caducar las 
licencias concedidas por Por-
tugal la semana pasada y no 

conseguirse ayer, tras una 
nueva reunión de ambas par-
tes, ningún avance significati-
vo para fijar.ei plan de pesca 
bilateral de 1981. 

Los portavoces españoles 
se mostraron pesimistas pero 
recordaron que por el momen-
to no corre prisa conseguir un 
acuerdo a cualquier precio, 
porque hasta el 28 de febrero 
hay tiempo para alcanzarlo ya 
que los pesqueros españoles 
tienen permiso para faenar 
hasta ese día. 

La consecución del acuerdo 
con la CEE podría allanar las 
negociaciones con Portugal a 
pesar de que la prensa lusa 
presiona a su Gobierno para 
que no «ceda ante las exigen-
cias de los españoles», según 
decía ayer Diario Popular, de 
Lisboa. Otros medios periodís-
ticos, como el Diarlo de Lis-
boa, cercano al PCP, titulaba 
en su primera plana y en lla-
mativas letras rojas «España al 
asalto de los mares portugue-
ses». En ese ambiente y con 
unos días por delante, los ne-
gociadores españoles confían 
en alcanzar un buen acuerdo. 

En las aguas mauritanas los 
problemas son menores por-
que la actitud de las autorida-
des de aquel país es mucho 
más positiva que la mostrada 
por las de Portugal y Marrue-
cos. Una delegación de las co-
fradías de barcos artesanales 
de Canar ias se t ras ladó a 
Mauritania para formar una 
sociedad mixta de pesca sin 
que esté participando ningún 
organismo oficial español. Se 
trataría de lograr acuerdos pri-
vados entre armadores y Go-
bierno mauritano para dar sa-
lida a la flota isleña amarrada 
tras la ruptura con- Marruecos. 
- Corresponsales. 

TRADICIONALMENTE los mares europeos resul-
tan procelosos para los barcos españoles. Unas 

veces es la Armada invencible la que naufraga por 
culpa de los elementos y otras la f lota pesquera la 
que navega en t ierra f i rme. Y es que en materia na-
val le hemos dado más importancia a la honra que a 
las embarcaciones. 

En el largo y compl icado tema de la negociación 
pesquera con la CEE tenemos un buen ejemplo. 
Cierto es que Europa nos mira con precaución y cau-
tela, pero c ierto es también que una de las condic io-
nes que hemos aceptado como premisa para nues-
tra futura (y t remendamente lejana) Incorporación a 
la Comunidad reside en la sustancial modif icación 
de nuestras f lotas pesqueras, de altura y de bajura, 
que resultan excesivamente voluminosas en el equi-
l ibrio, y frente a los intereses, de las pesquerías co-
munitarias. Como suele ser f recuente en estos pa-
gos, lejos de aceptar los pr incipios de pacto se t ien-
de a jugar de listos y a presentar las situaciones de 
hecho como si fueran de derecho. 

El sector pesquero, que como una mala moneda 
va pasando de mano en mano por todos los terr i to-
rios ministeriales, resulta caótico. 

Ahora, una vez más y con l igeros recortes en los 
cupos de altura, Europa ha vuelto a apiadarse de no-
sotros. Incluso ha mejorado nuestra condic ión por lo 
que a las faenas de bajura respecta, pero sigue sin 
ser eso. Faltan, como de costumbre, soluciones en 
profundidad, remodelaciones imaginativas, recon-
versiones bien planif icadas, búsqueda de nuevas 
pesquerías y, en suma, planteamientos polít icos am-
plios, solventes y a largo plazo. 

J . 


